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ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE VALONGO, REALIZADA AOS DEZOITO 

DIAS DO MÊS DE JUNHO DO ANO DOIS MIL E VINTE 

 

Aos dezoito dias do mês de junho do ano de dois mil e vinte, no Auditório Dr. António Macedo, em Valongo, 

reuniu a Câmara Municipal de Valongo, tendo participado os Excelentíssimos Senhores: 

 

Presidente Dr. José Manuel Pereira Ribeiro 

Vereadores Eng.ª Ana Maria Martins Rodrigues 

  Dr. Orlando Gaspar Rodrigues  

Eng.º Paulo Jorge Esteves Ferreira 

Dr.ª Maria Manuela Silva Moreira Duarte 

Sr. José Maria Veloso Delgado 

Dr. Luís Miguel Mendes Ramalho  

Dr. Alberto Fernando Correia Neto 

Sr. José António Ferreira da Silva  

 

 

 

 

 

Foi declarada aberta a reunião pelo senhor Presidente da Câmara, quando eram dez horas e trinta minutos. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE VALONGO 

 

 
CMV.00 047.C 

 

Reunião Ordinária de 18.06.2020 

 

Agenda de Trabalhos 

 

PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA 

 

Intervenção dos Membros da Câmara; 

 

Resumo diário de tesouraria.  

 

PERÍODO DA ORDEM DO DIA 

 

1 – DFA – Divisão Financeira e Aprovisionamento 

 

1.1- Contas Consolidadas do Município de Valongo, do ano 2019.  

 

2 – DESAS – Divisão de Educação, Saúde e Ação Social 

 

2.1 – Acordo de cooperação para implementação do PROJETO “IDDA” no âmbito do programa Parcerias 

para o Impacto da Inovação Social;  

 

2.2 – Acordo de Cooperação para a implementação do projeto de inovação social “Memorias com Histórias”;  

 

2.3 - Protocolo de Parceria – IKEA e Câmara Municipal de Valongo – Projeto Vamos Brincar e Aprender;  

 

2.4 – Componente de Apoio à Família no 1.º Ciclo – Comparticipações mensais para o ano letivo 

2020/2021;  

 

2.5 - Proposta de protocolo com a Teach for Portugal.  

 

3 – DJRH – Divisão Jurídica e Recursos Humanos 

 

3.1 - 2.ª Alteração ao Mapa de Pessoal de 2020;  

 

3.2 – Proposta de adesão à Associação de Municípios Portugueses do Vinho.  
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4 – DPOM – Divisão de Projetos, Obras e Mobilidade 

 

4.1 - Requalificação da Escola Básica Vallis Longus – Valongo  

Rejeição da lista de Erros e Omissões apresentada pelos interessados  

Retificação de peças procedimentais 

Proposta de prorrogação de prazo de entrega das propostas.  

 

5 – DCT – Divisão de Cultura e Turismo 

 

5.1 – Proposta de protocolo de cooperação cultural com o ENTREtanto Teatro – Ano 2020;  
 

5.2 - 3ª Proposta de alteração aos Protocolos de Desenvolvimento Cultural 2020.  

 

6 – SMPCPC – Serviço Municipal de Proteção Civil e Proteção da Floresta 

 

6.1 - Estagiário da Licenciatura de Engenharia de Proteção Civil - trabalho para unidade curricular Projeto.  

 

7 – Diversos 

 

7.1 - Aprovação da ata da reunião realizada no dia 21.05.2020.  
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PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA 

 

INTERVENÇÃO DOS MEMBROS DA CÂMARA 

 

Interveio o senhor Presidente da Câmara, Dr. José Manuel Ribeiro, cumprimentando os presentes e deu 

início à reunião.  

 

Não se verificaram Intervenção dos Membros da Câmara. 

 

RESUMO DIÁRIO DA TESOURARIA 

 

Presente à Câmara o resumo diário da tesouraria do dia anterior que apresenta um total de disponibilidades 

de seis milhões, vinte mil, trezentos e noventa e um euros e trinta e seis cêntimos. 

 

PERÍODO DA ORDEM DO DIA 

 

1.1 - CONTAS CONSOLIDADAS DO MUNICÍPIO DE VALONGO, DO ANO 2019 

É presente à Câmara a Prestação de Contas Consolidadas do Município de Valongo relativa ao ano de 

2019, de onde se transcreve o Relatório de Gestão:  

“De acordo com o estipulado no n.º 1 do artigo 75º da Lei n.º 73 /2013, de 3 de setembro, “Sem prejuízo dos 

documentos de prestação de contas individuais previstos na lei, os municípios, as entidades intermunicipais 

e as suas entidades associativas, apresentam contas consolidadas com as entidades detidas ou 

participadas”, definindo ainda, nos números seguintes, o perímetro, o método e os critérios de consolidação, 

bem como o respetivo âmbito e forma de aplicação das premissas definidas na Lei.  

A consolidação das contas tem como objetivo apresentar, de forma verdadeira e apropriada, a situação 

económica e financeira do grupo municipal, visto como um todo, expurgando os efeitos das transações 

intra-grupo e eliminando os saldos recíprocos entre as várias entidades que o integram. A informação a 

extrair do Balanço e da Demonstração de Resultados consolidados vai muito para além da simples 

informação que é possível obter através da mera soma algébrica das demonstrações financeiras individuais, 

evidenciando assim, a realidade do grupo municipal.  

O Município de Valongo, na perspetiva de entidade-mãe, tem de consolidar as suas contas com as 

entidades controladas, de forma direta ou indireta. O referido controlo corresponde ao poder de gerir as 

políticas financeiras e operacionais de uma outra entidade a fim de beneficiar das suas atividades. Assim, 

de acordo com o estipulado no n.º 4 e no n.º 5 do artigo 75.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, o 

Município de Valongo abarca no seu perímetro de consolidação a seguinte entidade:  

- Vallis Habita- Sociedade Municipal de Gestão de Empreendimentos Habitacionais de Valongo, EM, criada 

por proposta da Câmara Municipal em 18.03.1998, aprovada pela Assembleia Municipal em 03.04.1998 e 
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escritura assinada em 26.01.2000. O capital inicial foi fixado em 9.975,96€, tendo sido autorizado pela 

Câmara Municipal, à data de 02.04.2004, o aumento do capital estatutário para 15.000,00€.  

Com o objetivo de gerir social, patrimonial e financeiramente os complexos habitacionais da Autarquia, a 

Empresa assegura a manutenção do parque edificado, visa promover uma adequada gestão patrimonial e 

garante as ações de cobrança de rendas e executando as obras de conservação dos edifícios e espaços 

exteriores.  

Nos termos do n.º 7 do artigo 75.º da Lei n.º 73/2013 de 3 de setembro, os documentos de prestação de 

contas consolidadas constituem um todo e compreendem o relatório de gestão e as seguintes 

demonstrações financeiras:  

. Balanço consolidado;  

. Demonstração consolidada dos resultados por natureza; 

. Mapa de fluxos de caixa consolidados de operações orçamentais;  

. Anexo às Demonstrações financeiras consolidadas (Saldos e fluxos financeiros, mapa endividamento de 

médio e longo prazos, mapa da dívida bruta consolidada).  

Analisando de forma sucinta as Demonstrações Financeiras Consolidadas, o Balanço Consolidado 

apresenta um Ativo Líquido de 277.020.595.82€, Fundos Próprios no valor de 222.096.278,92€ e um 

Passivo com o total de 54.924.316,90€. Na Demonstração de Resultados Consolidados, os Custos e 

Perdas perfazem 43.091.962.81€, enquanto os Proveitos e Ganhos se situam nos 43.404.363,72€, 

originando um Resultado Líquido Consolidado de 312.400,91€.  

O presente documento foi elaborado segundo os princípios da relevância e materialidade, da fiabilidade, da 

neutralidade, da plenitude, da comparabilidade espacial e temporal e da representação fidedigna da 

informação nela contida.” 

O documento foi apresentado ao Exmo. Senhor Presidente pela Sra. Chefe da Divisão Financeira e 

Aprovisionamento, Dr.ª Ana Maria Moura dos Santos, através da informação n.º 05/DFA/2020 de 29 de 

maio, tendo na data de 2020.06.05, o Exmo. Sr. Presidente proferido o seguinte despacho: “Concordo. 

Elabore-se minuta para ser presente à reunião da Câmara Municipal”.  

Analisado devidamente o documento apresentado, foi deliberado por unanimidade:  

1. Aprovar e submeter à apreciação e votação da Assembleia Municipal os Documentos de Prestação de 

Contas Consolidadas do Município de Valongo do ano 2019, nos termos do n.º 2 do artigo 76º da Lei n.º 

73/2013, de 3 de Setembro, bem como nos termos da alínea i) do n.º 1 do artigo 33º da Lei n.º 75/2013, de 

12 de setembro, conjugado com o disposto na alínea l), n.º 2, do artigo 25º do mesmo diploma.  

2. Remetê-los para o Tribunal de Contas, nos termos da alínea ww) do n.º 1 do artigo 33º da Lei n.º75/2013, 

de 12 de setembro;  

A presente deliberação foi aprovada em minuta para efeitos de execução imediata.  

 

2.1 – ACORDO DE COOPERAÇÃO PARA IMPLEMENTAÇÃO DO PROJETO “IDDA” NO ÂMBITO DO 

PROGRAMA PARCERIAS PARA O IMPACTO DA INOVAÇÃO SOCIAL. 
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Presente à Câmara Municipal o processo mencionado em epígrafe, respeitante ao Acordo de cooperação 

para implementação do PROJETO “IDDA” no âmbito do programa Parcerias para o Impacto da Inovação 

Social, instruído com a informação técnica n.º 6207/2020, datada de 01/06/2020, subscrita por Ilda Maria 

Lopes Teixeira Soares, Técnica Superior cujo teor se transcreve:  

“1 - Implementado em 2018 no âmbito do OPJV/orçamento participativo jovem de Valongo, promovido e 

financiado pelo Município de Valongo, O Projeto “DAReab”, agora denominado “IDDA”, surgiu pela 

necessidade identificada como resposta na doença de Alzheimer, oferecendo serviços especializados de 

Estimulação Cognitiva, Apoio Psicológico e Formação ao Cuidador no domicílio do Cuidador e do seu 

familiar.  

Pela potencialidade que demonstrou enquanto projeto único direcionado para as pessoas com doença de 

alzheimer e seus cuidadores, foi posteriormente proposto pelo Município e candidatado ao programa 

Amplifica-Impacto da AMP.  

Tendo sido devidamente trabalhado neste programa e respondendo aos requisitos impostos no AMPLIFICA 

-Impacto da AMP, percebeu-se que fazia sentido aumentar as respostas com a criação de uma rede de 

Cuidadores Temporários formados especificamente para atuar nesta doença e capazes de responder às 

reais necessidades do cuidador informal, bem como associar uma componente tecnológica, criando uma 

APP móvel, com um sistema de Chatbot, com o objetivo principal de combater o isolamento Social dos 

Cuidadores do nosso Concelho.  

2 - Daqui nasce o agora denominado Projeto IDDA – Intervenção Domiciliar na Doença de Alzheimer, cuja 

entidade proponente é a AVA/associação Viver Alfena e que mereceu a aprovação.  

3 - Estão definidas as   seguintes ações:  

1. Construção de Plano de Desenvolvimento de Competências;  

2. Ações de promoção e captação de voluntários;  

3. Seleção de Voluntários e respetiva construção de base de dados;  

4. Desenvolvimento de Competências a Cuidadores Voluntários;  

5. Avaliação de Necessidades ao Domicílio;  

6. Avaliação de Níveis de Stress e Desgaste Emocional do Cuidador Informal;  

7. Acompanhamento e Mentoria à equipa de Cuidadores Voluntários;  

8. Criação de APP – 1º ano dedicado ao seu desenvolvimento teórico, 2º ano dedicado à criação de 

firmware e implementação da APP; 3º ano dedicado à avaliação de resultados;  

9. Marketing – Marketing gráfico no início de cada semestre e Marketing digital semanal.  

4 - O orçamento global do projeto é de 74.000,00 euros, sendo que 70% (51.800,00€) é referente ao 

investimento publico e 30% (22.200,00 €) é a contribuição do investidor social.  

5 - Considerando que:  

• O projeto acrescenta valor para o município ao nível da Ação Social;  
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• O projeto se enquadra nos documentos de planeamento estratégico existentes designadamente 

Plano de Desenvolvimento Social 2016/2020 e responde inteiramente ao objetivo estratégico: 

Garantir mecanismos de proteção e acompanhamento à população Sénior;  

• Garante uma implementação integrada e potencia o trabalho em rede ao nível do Concelho;  

• Gera impacto na população Sénior designadamente na saúde mental.  

6 - Tendo a candidatura sido aprovada propõe-se que a Câmara Municipal delibere: 

1. Aprovar o Acordo de Cooperação , em anexo, entre o Município de Valongo e a AVA/Associação 

Viver Alfena, que tem por objeto a implementação do projeto “IDDA”/ Intervenção Domiciliar na 

Doença de Alzheimer, com uma componente Humana  através da  criação de uma rede local de 

Cuidadores Voluntários devidamente capacitados  e uma componente tecnológica através da criação 

de  uma  APP móvel, com um sistema de Chatbot, com a duração de 34 meses (1 de março de 2020 

a 31 dezembro 2022).  

2. Contribuir para o projeto “IDDA”, com a verba global de 22.200,00 euros, transferindo para a 

AVA/Associação Viver Alfena, em cada ano de vigência do projeto as seguintes tranches:  

- Ano de 2020 – 7.140,00 euros  

- Ano de 2021 - 6.675,00 euros  

- Ano de 2022 – 8.385,00 euros  

Tem competência para decidir sobre o assunto a Câmara Municipal ao abrigo da alínea u) do ponto n.º 1 do 

art.º 33.º da Lei n.º 75/2013 de 12 de setembro. 

 À Consideração superior.”  

Sobre o assunto foi prestada a informação do Chefe da Divisão de Educação, Saúde e Ação Social, Torcato 

Ferreira, em 01/06/2020, que igualmente se transcreve:  

“Concordo.  

À consideração superior.”  

A Exma. Sra. Vereadora, Dra. Manuela Duarte, emitiu em 05/06/2020, o seguinte despacho:  

“Concordo. À consideração superior.”  

O Exmo. Sr. Presidente da Câmara, emitiu em 09/06/2020, o seguinte despacho:  

“Concordo. Elabore-se minuta para ser presente à reunião de Câmara.”  

 

Interveio a senhora Vereadora, Dra. Manuela Duarte, cumprimentando os presentes. 

Disse de seguida que o projeto nasceu do OPJ – Orçamento Participativo Jovem de há dois ou três anos, 

tendo sido transformado numa candidatura às parcerias para o impacto da ação social. 

Trata-se de um projeto que tem como objetivo principal formar e ajudar cuidadores de Alzheimer, ajudar 

pessoas com Alzheimer no domicílio e ajudar os cuidadores dos doentes de Alzheimer. 

 

Interveio o senhor Vereador, José António Silva, cumprimentando os presentes. 

De seguida colocou as seguintes questões: 
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- Onde é que se pode consultar os resultados do projeto denominado IDDA, por forma a podermos avaliar o 

impacto na comunidade local; 

- Qual o número de pessoas, ou munícipes, com Alzheimer no concelho de Valongo; 

- Qual o orçamento global do projeto discriminado por rúbricas de forma a ficar claro onde vão ser aplicados 

os 22 mil e 200 euros, referentes à contribuição do investidor social.  

 

Interveio a senhora Vereadora, Dra. Manuela Duarte, dizendo que de momento não tem o número de 

pessoas com Alzheimer, mas posteriormente poderá facilitar essa informação, assim como o orçamento e 

respetivas rubricas.  

 

O senhor Vereador, Dr. Orlando Rodrigues, cumprimentando os presentes.  

Disse de seguida que foi um projeto de uma das edições do OPJV – Orçamento Participativo Jovem de 

Valongo, DAReab, com a contratação de um técnico para fazer o acompanhamento das pessoas com 

Alzheimer no concelho de Valongo. 

Quanto ao relatório, ele existe, como em todos os projetos, onde consta o número de visitas, o número de 

contactos, o número de pessoas que foram contactadas, que foram visitadas, vai solicitar o mesmo aos 

serviços da juventude e posteriormente será enviado.  

 

Interveio o senhor Presidente da Câmara, Dr. José Manuel Ribeiro, dizendo que se trata de um projeto de 

alcance concelhio, feito com uma instituição de Alfena, mas tem alcance concelhio.  

No Portugal Inovação Social na altura surgiu a possibilidade, são investidores sociais, a Câmara é um 

investidor social, não é só neste como em vários, alguns foram aceites outros rejeitados. 

Neste momento são o segundo Município na Área Metropolitana que mais investe em projetos sociais. 

 

Depois de apreciado o assunto foi deliberado, nos termos da alínea u) do ponto n.º 1 do art.º 33.º da Lei n.º 

75/2013 de 12 de setembro, por unanimidade, aprovar o Acordo de Cooperação , em anexo, entre o 

Município de Valongo e a AVA/Associação Viver Alfena, que tem por objeto a implementação do projeto 

“IDDA”/ Intervenção Domiciliar na Doença de Alzheimer, com uma componente Humana  através da  

criação de uma rede local de Cuidadores Voluntários devidamente capacitados  e uma componente 

tecnológica através da criação de uma APP móvel, com um sistema de Chatbot, com a duração de 34 

meses (1 de março de 2020 a 31 dezembro 2022), com base na informação técnica prestada. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta para efeitos de execução imediata.  

 

2.2 – ACORDO DE COOPERAÇÃO PARA A IMPLEMENTAÇÃO DO PROJETO DE INOVAÇÃO SOCIAL 

“MEMORIAS COM HISTÓRIAS”. 

Presente à Câmara Municipal o processo mencionado em epígrafe, respeitante ao Acordo de Cooperação 

para a implementação do projeto de inovação social “Memorias com Histórias”, instruído com a informação 
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técnica n.º 6206/2020, datada de 01/06/2020, subscrita por Maria Fernanda Afonso, Chefe da Unidade de 

Ação Social cujo teor se transcreve:  

“1- Estando aberta Candidatura ao Programa Parceria para o Impacto (Portugal Inovação Social), a 

Associação Viver Alfena, Instituição Particular de Solidariedade Social, apresentou a candidatura do projeto 

“Memórias com Histórias”, com o objetivo de combater o isolamento social dos idosos do concelho de 

Valongo.  

2- O referido projeto permite:  

- A integração social dos idosos do concelho de Valongo;  

- A realização de atividades intergeracionais que valorizem os conhecimentos da população sénior através 

do fazer e do saber;  

- A criação de uma bolsa de voluntários/as para projetos de voluntariado de proximidade, junto da 

população sénior;  

- A promoção de ações de sensibilização dirigidas a crianças e jovens e a população em geral para uma 

visão positiva da velhice;  

- A criação de um livro de memórias com desenhos das crianças sobre histórias contadas pelos idosos.  

3- O referido projeto:  

- Acrescenta valor para o município ao nível da Ação Social;  

- Enquadra-se nos documentos de planeamento estratégico existentes designadamente Plano de 

Desenvolvimento Social 2016/2020, objetivo específico- Promover atividades intergeracionais que valorizem 

os conhecimentos da população sénior através do fazer e do saber;  

- Gera impacto na população Sénior em situação de isolamento social.  

4- A título do investimento social, a verba a disponibilizar pelo Município de Valongo para 3 anos é de 59 

934,33 € (cinquenta e nove mil novecentos e trinta e quatro euros e trinta e três cêntimos) em dois anos de 

2020 a 2021.  

No ano de 2020 será disponibilizada a verba de 29 967,17 € (vinte e nove mil novecentos e sessenta e sete 

euros e 17 cêntimos), após a outorga do presente contrato, no ano de 2021 será transferido o segundo 

montante que ascenderá ao valor de 29 967,17 € (vinte e nove mil novecentos e sessenta e sete euros e 17 

cêntimos), até ao dia 28 de fevereiro de 2021.  

Tendo a candidatura sido aprovada propõe-se que a Câmara Municipal delibere:  

- Aprovar o Acordo de Cooperação, em anexo, entre o Município de Valongo e a Associação Viver Alfena, 

que tem por objeto a implementação do projeto “Memorias com Histórias”, com a duração de 36 meses (de 

2020 a 2022).  

Tem competência para decidir sobre o assunto a Câmara Municipal ao abrigo da alínea u) do ponto n.º 1 do 

art.º 33.º da Lei n.º 75/2013 de 12 de setembro.  

 À Consideração superior.”  

Sobre o assunto foi prestada a informação do Chefe da Divisão de Educação, Saúde e Ação Social, Torcato 

Ferreira, em 01/06/2020, que igualmente se transcreve:  

“Concordo.  
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À consideração superior.”  

A Exma. Sra. Vereadora, Dra. Manuela Duarte, emitiu em 05/06/2020, o seguinte despacho:  

“Concordo. À consideração superior.”  

O Exmo. Sr. Presidente da Câmara, emitiu em 09/06/2020, o seguinte despacho:  

“Concordo. Elabore-se minuta para ser presente à reunião de Câmara.”  

 

Interveio o senhor Presidente da Câmara, Dr. José Manuel Ribeiro, dizendo que se trata de um projeto 

financiado pelo Portugal Inovação Social. 

 

Interveio a senhora Vereadora, Dra. Manuela Duarte, dizendo que o projeto tem a ver com a integração 

social dos idosos do concelho, um projeto concelhio, vai ser um projeto piloto, foi muito bem aceite na 

Inovação Social, tem a ver com criar uma bolsa de voluntários com projetos de proximidade entre avós e 

netos. 

Pretende-se trabalhar os idosos para que possam transmitir, através da formação que lhes é dada, tem a 

ver com a criação de um livro de memórias, em que vão deixar para os netos todo aquele saber que têm na 

sai longa vida. 

 

Interveio o senhor Vereador, José António Silva, dizendo que o investimento da Câmara até ao ano 2021 

são 59.934,33 euros e tem a colaboração da AVA, também, entretanto pretendiam saber o seguinte: 

- Qual o valor total do projeto, porque apenas se refere o valor do contributo da Câmara, que são os 

59.934,33 euros; 

- Qual o orçamento global do projeto discriminado por rúbricas, por forma a ficar claro onde vão ser 

aplicados os 59.934,33 euros, referente à contribuição do investidor social que á a Câmara; 

- Gostaríamos de ter acesso ao plano de atividades e cronograma do projeto. 

 

Interveio o senhor Presidente da Câmara, Dr. José Manuel Ribeiro, solicitando à senhora Vereadora Dra. 

Manuela Duarte que faculte cópia dos projetos aos senhores vereadores. 

 

Depois de apreciado o assunto foi deliberado, nos termos da alínea u) do ponto n.º 1 do art.º 33.º da Lei n.º 

75/2013 de 12 de setembro, por unanimidade, Aprovar o Acordo de Cooperação, em anexo, entre o 

Município de Valongo e a Associação Viver Alfena, que tem por objeto a implementação do projeto 

“Memorias com Histórias”, com a duração de 36 meses (de 2020 a 2022), com base na informação técnica 

prestada. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta para efeitos de execução imediata.  

 

2.3 - PROTOCOLO DE PARCERIA – IKEA E CÂMARA MUNICIPAL DE VALONGO – PROJETO VAMOS 

BRINCAR E APRENDER  
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Presente à Câmara Municipal o processo mencionado em epígrafe, respeitante ao Protocolo de Parceria – 

IKEA e Câmara Municipal de Valongo – Projeto Vamos Brincar e Aprender, instruído com a informação 

técnica n.º 6536/2020, datada de 09/06/2020, subscrita por Sónia Dalila Ferreira Macedo, Técnica Superior 

cujo teor se transcreve:  

“1. No âmbito das suas atividades e ações de carácter social e com impacto direto junto de públicos mais 

desfavorecidos e/ou em risco de exclusão, nomeadamente durante este período pandémico que 

atravessamos, a Empresa IKEA através do Centro Distrital da Segurança Social do Porto, solicitou a 

mapeamento das famílias beneficiárias da prestação pecuniária de Rendimento Social de Inserção com 

crianças com idades compreendidas entre os 0 e os 12 anos de idade.  

2. O referido mapeamento era extensível a todas as Entidades que detivessem um Protocolo no âmbito do 

acompanhamento e orientação sócio-familiar das famílias beneficiárias da prestação pecuniária de 

Rendimento Social de Inserção, tal como é o caso do Município de Valongo (Protocolo de Atendimento 

Social Integrado).  

3. O objetivo na identificação do número total de crianças e com distribuição por faixas etárias é o de 

agraciar as famílias e suas crianças com mobiliário (secretária + cadeira) e outro material e equipamentos 

pedagógicos que, neste período se vêm “obrigados/as” ao confinamento e ao estudo à distância.  

4. Em face dos exposto e para que as crianças pertencentes a núcleos familiares beneficiários da prestação 

pecuniária de Rendimento Social de Inserção cujo acompanhamento é da responsabilidade da Câmara 

Municipal (famílias residentes nos Empreendimentos de Habitação Social), a Equipa de Intervenção Social 

da autarquia procedeu ao levantamento do número total, na faixa etária 6-10 anos de idade, tal como foi 

solicitado pela Empresa IKEA, resultando num número total de 26 crianças.  

5. As obrigações e condições de cooperação no âmbito do Protocolo a estabelecer entre a Câmara 

Municipal de Valongo e a Empresa IKEA são as constantes nas cláusulas do respetivo Protocolo – em 

anexo, que não acarretam quaisquer encargos financeiros para a autarquia e que vão permitir a atenuar as 

assimetrias no âmbito dos processos de exclusão para as crianças beneficiárias, bem como promover o seu 

desenvolvimento psicossocial e de aprendizagem, pelo que se propõe que a Câmara Municipal de Valongo 

delibere:  

- Aprovar o Protocolo de Cooperação, em anexo, entre o Município de Valongo e a IKEA Portugal – Móveis 

e Decoração, Lda..  

 Tem competência para decidir sobre o assunto a Câmara Municipal ao abrigo da alínea j) do n.º 1 do art.º 

33º da Lei n.º 75/2013 de 12 de setembro.  

À Consideração superior.”   

Sobre o assunto foi prestada a informação da Chefe da Unidade de Ação Social, Maria Fernanda Afonso, 

em 09/06/2020, que igualmente se transcreve:  

“Concordo com o proposto. À consideração superior.”  

O Ex.mo Senhor Chefe de Divisão, Torcato Ferreira, emitiu em 12/06/2020 o seguinte despacho:  

“Concordo com o proposto na presente informação.  

À consideração superior.”  
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A Exma. Sra. Vereadora Dra. Manuela Duarte, emitiu em 15/06/2020, o seguinte despacho:  

“Concordo. À consideração superior.”  

O Exmo. Sr. Presidente, emitiu em 15/06/2020, o seguinte despacho:  

“Concordo. Elabore-se minuta para ser presente à reunião de Câmara.”  

 

Interveio o senhor Presidente da Câmara, Dr. José Manuel Ribeiro, dizendo que a IKEA pediu a 

identificação de crianças de várias faixas etárias para oferecer brinquedos e uma série de coisas. 

 

Interveio o senhor Vereador, José António Silva, dizendo que deliberação diz o seguinte: “a Empresa IKEA 

através do Centro Distrital da Segurança Social do Porto, solicitou a mapeamento das famílias beneficiárias 

da prestação pecuniária de Rendimento Social de Inserção com crianças com idades compreendidas entre 

os 0 e os 12 anos de idade”, entretanto diz que: “a Equipa de Intervenção Social da autarquia procedeu ao 

levantamento do número total, na faixa etária 6-10 anos de idade, tal como foi solicitado pela Empresa 

IKEA, resultando num número total de 26 crianças”.  

Pretendia que fosse esclarecido se são 26 crianças ou são 58 crianças, se é do 0 aos 12 anos ou dos 6 aos 

10 anos.  

 

Interveio a senhora Vereadora, Dra. Manuela Duarte, dizendo que inicialmente foi o levantamento que 

pedido para fazer, mas depois deram mais, houve um levantamento dos 6 aos 10 anos, mas depois está 

listado aquilo que eles deram, são 58 crianças dos 0 aos 12 anos, tem a consolidação no Anexo II. 

 

Depois de apreciado o assunto foi deliberado, nos termos da alínea j) do n.º 1 do art.º 33.º da Lei n.º 

75/2013 de 12 de setembro, por unanimidade, aprovar o Protocolo de Cooperação, em anexo, entre o 

Município de Valongo e a IKEA Portugal – Móveis e Decoração, Lda., com base na informação técnica 

prestada. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta para efeitos de execução imediata.  

 

2.4 – COMPONENTE DE APOIO À FAMÍLIA NO 1.º CICLO – COMPARTICIPAÇÕES MENSAIS PARA O 

ANO LETIVO 2020/2021 

Presente à Câmara Municipal o processo mencionado em epígrafe, respeitante à Componente de Apoio à 

Família no 1.º Ciclo – Comparticipações mensais para o ano letivo 2020/2021, instruído com a informação 

técnica n.º 6551/2020, datada de 09/06/2020, subscrita por Julia Sandra Gomes Mendes, Chefe da Unidade 

de Educação cujo teor se transcreve:  

“1. A forma como hoje a sociedade está estruturada não permite que as famílias possam usufruir do tempo 

adequado e desejável junto dos seus filhos, o que tornou necessário que os estabelecimentos de educação 

e ensino da rede pública passassem a dispor de outras condições para as famílias que deles necessitam, 

no sentido de permitir a conciliação da vida profissional com a vida familiar, considerando as dificuldades de 
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conciliação entre o horário laboral dos pais e encarregados de educação e o horário de funcionamento dos 

estabelecimentos.  

2. Nos termos do Artigo 39.º do Decreto-Lei n.º 21/2019, de 30 de janeiro compete às câmaras municipais 

promover e implementar medidas de apoio à família e que garantam uma escola a tempo inteiro, 

designadamente uma Componente de Apoio à Família no 1.º Ciclo do Ensino Básico.  

3. Neste contexto, e de acordo com a Portaria n.º 644-A/2015, de 24 de agosto, considera-se Componente 

de Apoio à Família (CAF), o conjunto de atividades destinadas a assegurar o acompanhamento dos alunos 

e das alunas do 1.º Ciclo do Ensino Básico antes e ou depois das componentes do currículo e das 

Atividades de Enriquecimento Curricular, bem como durante os períodos de interrupção letiva. A CAF é 

implementada por autarquias, associações de pais, instituições particulares de solidariedade social ou por 

outras entidades que promovam este tipo de resposta social, mediante acordo com os agrupamentos de 

escolas.  

4. Deste modo, no novo quadro de transferência de competências em matéria de Educação, encontra-se 

em consulta pública o Projeto de Regulamento da Componente de Apoio à Família no 1.º Ciclo do Ensino 

Básico, sendo necessário proceder à definição da comparticipação mensal por parte das famílias a 

aplicar no próximo ano letivo 2020-2021, ano em que se iniciará a gestão direta deste serviço de 

apoio à família por parte do Município de Valongo.  

5. De salientar que, até ao presente ano letivo, esta oferta, no Concelho de Valongo, era da 

responsabilidade dos Agrupamentos de Escola, que estabeleceram acordos com diferentes entidades 

parceiras - juntas de freguesia, associações de pais, instituições particulares de solidariedade social – 

responsáveis pela sua implementação, sendo que os valores da comparticipação mensal das famílias se 

situavam, em média, nos 45€.  

6. A proposta que se submete à aprovação tem por base, por um lado, as práticas desenvolvidas pelas 

entidades parceiras dos diferentes Agrupamentos de Escolas nos últimos anos, e por outro, uma 

preocupação de equidade social, pelo que se faz uma opção clara de escalonamento a partir do 

posicionamento nos escalões de rendimentos para atribuição do abono de família, que implica uma redução 

significa dos valores de comparticipação familiar, com claras vantagens para as famílias.  

Assim, propõem-se os seguintes valores de comparticipações, para as diferentes modalidades selecionadas 

pelas famílias:  

Tipo de Modalidade Escalão do Abono de Família Valor 

Modalidade A 1.º Escalão 3,00€/mês 

Apenas Acolhimento 
2.º Escalão 5,00€/mês 

3.º Escalão 7,50€/mês 
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A partir do 4.º Escalão 10,00€/mês 

Modalidade B 1.º Escalão 7,50€/mês 

Prolongamento de horário e acolhimento 

2.º Escalão 15,00€/mês 

3.º Escalão 25,00€/mês 

A partir do 4.º Escalão 35,00€/mês 

Modalidade C 1.º Escalão 7,50€/semana 

Apenas Interrupções letivas 

2.º Escalão 10,00€/semana 

3.º Escalão 15,00€/semana 

A partir do 4.º Escalão 20,00€/semana 

Pacote Completo 1.º Escalão 10,00€/mês 

Modalidades B + C 

2.º Escalão 20,00€/mês 

3.º Escalão 30,00€/mês 

A partir do 4.º Escalão 40,00€/mês 

 

Tem competência para decidir sobre este assunto a Câmara Municipal, conforme previsto na alínea e) do 

n.º 1 do art.º 33.º do Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado em Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 

de setembro.  

À Consideração superior.”  

Sobre o assunto foi prestada a informação do Exmo. Sr. Chefe de Divisão, Dr. Torcato Ferreira, em 

12/06/2020, que igualmente se transcreve:  

“Concordo com o proposto na presente informação.  

À consideração superior.”  

O Exmo. Sr. Vereador Dr. Orlando Rodrigues, emitiu em 14/06/2020, o seguinte despacho:  

“Concordo. Ao Sr. Presidente para agendamento a reunião de Câmara.”  

O Exmo. Sr. Presidente, emitiu em 15/06/2020, o seguinte despacho:  

“Concordo. Elabore-se minuta para ser presente à reunião de Câmara.”  

 

Interveio o senhor Vereador, Dr. Orlando Rodrigues, dizendo que foi à reunião anterior o regulamento e 

hoje vem as comparticipações a serem implementadas no próximo ano letivo. 
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Disse de seguida que até ao momento não tinham as CAF – Componente de Apoio à Família, no primeiro 

ciclo, o prolongamento de horário, a componente das 17.30 horas às 19.00 horas, o período da manhã entre 

as 7.30 hora e as 9.00 horas, o período fora do período letivo, em que os pais precisam de ter as crianças 

na escola devido ao trabalho. 

Até agora esta componente era da responsabilidade da escola e a escola entregava a várias entidades, 

IPSS e juntas de freguesia, com da descentralização e da atribuição de competências na área da educação, 

passou a ser uma competência da Câmara.  

Assim, decidiram implementar a componente e aplicando as medidas da ação social que não tinha até 

agora, ou seja, até agora esta componente era paga pelo valor, como não era comparticipada, as famílias 

pagavam aproximadamente 45 euros, a Câmara ao assumir a componente vai aplicar os escalões da ação 

social, tendo em conta o que são os rendimentos das famílias,  

Existem várias modalidades, a modalidade A o acolhimento que permite que a criança fique de manhã das 

7.30 horas até às 9.00 horas, a modalidade B o prolongamento que é das 17.30 horas até às 19.00 horas, a 

modalidade C que incluiu apenas as interrupções letivas, o Natal, a Páscoa, as férias escolares, e o mês de 

julho, e o pacote completo que incluiu tudo. 

Disse de seguida que estão abaixo do que existia até agora que era 45 euros, estão com 40 euros, para o 

pacote completo, atendendo ao rendimento das famílias vai de 10 euros até 40 euros, a modalidade B, a 

mais procurada, vai de 7,50 euros até 35 euros, a Câmara acaba por ter um forte apoio social para as 

famílias do concelho. 

Olhando à volta terão os preços mais acessíveis da Área Metropolitana do Porto e dos concelhos que 

existem à volta, todos eles têm valores que rondam acima dos 45 euros com várias entidades, com ATL, 

IPSS, associações de pais, portanto são os que têm um valor mais baixo, a Maia que tem uma modalidade 

idêntica, mas o valor é superior.  

 

Depois de apreciado o assunto foi deliberado ao abrigo da alínea e) do n.º 1 do art.º 33.º do Regime Jurídico 

das Autarquias Locais, aprovado em Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, por unanimidade, 

aprovar a comparticipação mensal por parte das famílias a aplicar no próximo ano letivo 2020-2021, com 

base na informação técnica prestada. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta para efeitos de execução imediata.  

 

2.5 - PROPOSTA DE PROTOCOLO COM A TEACH FOR PORTUGAL 

Presente à Câmara Municipal o processo mencionado em epígrafe, respeitante a proposta de protocolo com 

a Teach for Portugal, instruído com a informação técnica n.º 6577/2020, datada de 12/06/2020, subscrita por 

Marta Daniela Silva Costa, técnica superior, cujo teor se transcreve:  

“1 – A Teach For Portugal é uma associação que tem como fim principal a promoção de uma cidadania 

ativa utilizando o ensino como veículo privilegiado de promoção da igualdade e desenvolvimento 

socioeconómico.  
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2 – Pretende criar um movimento de líderes excecionais comprometidos com a redução da desigualdade 

educativa e capazes de transformar a realidade dentro e fora da sala de aula para, assim, garantir que 

todas as crianças têm acesso às mesmas oportunidades de educação, independentemente do lugar onde 

nascem ou do seu enquadramento socioeconómico.  

3 – Orienta-se pelo princípio da liderança colaborativa enquanto chave para escolas, sistema educativo e o 

futuro das crianças, tentando juntar e catalisar líderes locais – as crianças, famílias, educadores e outros 

membros das diferentes comunidades para criar uma solução conjunta, adaptada ao contexto e informada 

pelas perspetivas e recursos locais.  

4 – Desenvolve um programa de formação em termos de educação não-formal dirigido a jovens com grande 

potencial de liderança, oriundos de diversas origens académicas, profissionais e pessoais, que estejam 

familiarizados com a cultura local, os seus desafios e oportunidades e, sobretudo, que queiram ser parte 

deste movimento de transformação. O objetivo é que, durante dois anos, estes líderes contribuam nas 

escolas para a formação das crianças através do apoio ao ensino nas disciplinas tradicionais, mas, 

sobretudo, através da formação em áreas como a confiança, a determinação e a perseverança. 

5 - Considerando que:  

1. Existem neste município projetos podem ser mutuamente potencializados;  

2. Este protocolo não implica encargos financeiros para a autarquia;  

3. Estão reunidas as condições necessárias para a concretização do mesmo.  

Propõe-se a celebração do protocolo de colaboração que se anexa. 

Tem competência para decidir sobre o assunto a Câmara Municipal ao abrigo da alínea u) do n.º 1 do art.º 

33.º da Lei n.º 75/2013 de 12 de setembro.  

À Consideração superior.”  

Sobre o assunto foi prestada a informação da Chefe da Unidade de Educação, Júlia Sandra Gomes 

Mendes, em 15/06/2020, que igualmente se transcreve:  

“À consideração superior.”  

O Ex.mo Senhor Chefe de Divisão, Torcato Ferreira, emitiu em 15/06/2020 o seguinte despacho:  

“Concordo.  

À consideração superior.”  

O Exmo. Sr. Vereador Dr. Orlando Rodrigues, emitiu em 15/06/2020, o seguinte despacho:  

“Concordo. Ao Sr. Presidente para agendamento a reunião de Câmara.”  

O Exmo. Sr. Presidente, emitiu em 15/06/2020, o seguinte despacho:  

“Concordo. Elabore-se minuta para ser presente a reunião de Câmara.”  

Depois de apreciado o assunto foi deliberado ao abrigo da alínea u) do n.º 1 do art.º 33.º da Lei n.º 75/2013 

de 12 de setembro, por unanimidade, autorizar a celebração do protocolo de colaboração que se anexa, 

com base na informação técnica prestada. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta para efeitos de execução imediata.  
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3.1 - 2.ª ALTERAÇÃO AO MAPA DE PESSOAL DE 2020 

Presente à Câmara Municipal o processo mencionado em epígrafe, respeitante à proposta de 2.ª alteração 

ao mapa de pessoal de 2020 instruído com a informação técnica n.º 048/DJRH.URH/2020, datada de 

09.06.2020, cujo teor se transcreve:  

“De acordo com o disposto no Artigo 29.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovado pela Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho, os mapas de pessoal contêm a indicação do número de postos de trabalho que 

o órgão ou serviço carece para o desenvolvimento das respetivas atividades, caracterizados em função das 

suas atribuições, competências ou atividades que o seu ocupante se destina a cumprir ou a executar; do 

cargo ou da carreira e categoria que lhes correspondam, bem como da área de formação académica ou 

profissional de que o respetivo titular deva ser titular, quando aplicável e do perfil de competências 

associadas à especificidade do posto de trabalho. 

Os mapas de pessoal são passíveis de alteração, de acordo com as necessidades identificadas pelos 

serviços municipais, decorrentes da sua atividade e respetivo funcionamento. 

Face ao exposto, a presente alteração ao mapa de pessoal, prevê 1064 postos de trabalho, distribuídos 

pelos diferentes cargos, carreiras e categorias de acordo com as competências das várias unidades 

orgânicas que compõem os serviços municipais. 

Desde a 1.ª Alteração ao Mapa de Pessoal para o ano de 2020, até ao momento, há a registar a eliminação 

de 15 Postos de Trabalho, fruto das seguintes situações: 

1 Técnico Superior, por via de Aposentação; 

1 Coordenador Técnico, por via de Aposentação; 

10 Assistentes Operacionais, 9 por via de Aposentação e 1 por falecimento; 

1 Encarregado Operacional por falecimento; 

2 Fiscais Municipais por desvinculação ao Município de Valongo. 

Face às necessidades de reforço de recursos humanos, identificadas pelos serviços municipais, e no 

seguimento das indicações dadas superiormente, prevê-se a criação de 53 Novos Postos de Trabalho, de 

acordo com as seguintes Carreiras/categorias e afetações: 

- 1 Técnico Superior, licenciado em Recursos Humanos, a afetar à Área de Gestão de Pessoal, 

Remunerações e Abonos da Unidade de Recursos Humanos da Divisão Jurídica e de Recursos Humanos, 

a preencher por Mobilidade Interna Intercarreiras; 

- 1 Coordenador Técnico, a afetar à Área de Gestão de Recursos Escolares da Unidade de Educação da 

Divisão de Educação, Saúde e Ação Social, a preencher por Mobilidade Interna Intercategorias; 

- 1 Coordenador Técnico, a afetar à Área dos Serviços de Apoio Administrativo da Divisão de Educação, 

Saúde e Ação Social, a preencher por Mobilidade Interna Intercategorias; 

 - 1 Assistente Técnico, a afetar à Área da Ação Social da Unidade de Ação Social da Divisão de Educação, 

Saúde e Ação Social; 

- 6 Assistentes Técnicos, a afetar à Área de Gestão de Recursos Escolares da Unidade de Educação da 

Divisão de Educação, Saúde e Ação Social; 
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- 36 Assistentes Operacionais, a afetar à Área de Recursos Escolares da Unidade de Educação da Divisão 

de Educação, Saúde e Ação Social; 

- 1 Assistente Técnico, a afetar às Áreas do Planeamento Estratégico e Territorial; Planeamento Económico; 

Planeamento Organizacional da Divisão de Inovação, Planeamento e Apoio ao Investimento; 

- 1 Assistente Técnico a afetar à Divisão de Tecnologias de Informação e Multimédia; 

- 1 Especialista de Informática Grau 1 Nível 1, a afetar à Divisão de Tecnologias de Informação e 

Multimédia; 

- 1 Técnico de Informática de Grau 1 Nível 1, a afetar à Divisão de Tecnologias de Informação e Multimédia; 

- 3 Assistentes Operacionais, a afetar à Área de Manutenção de Instalações Municipais da Unidade de 

Manutenção de Instalações Municipais da Divisão de Logística. 

Complementarmente há que mencionar o facto de se encontrarem: 

- Em situação de licença sem vencimento 2 trabalhadores: 1 trabalhador inserido na carreira de Assistente 

Operacional e 1 inserido na carreira de Técnico Superior. 

- Em cedência de interesse público 1 trabalhador inserido na carreira de Técnico Superior. 

Face ao exposto, e ao abrigo da alínea a) do n.º 2 do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 209/2009, de 3 de 

setembro, conjugado com o disposto na alínea o) do n.º 1 do Artigo 25.º e da alínea ccc) do n.º 1 do Artigo 

33.º, ambos do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, coloca-se à consideração superior a presente 

proposta de alteração ao Mapa de Pessoal para o ano de 2020, para aprovação da Assembleia Municipal.“ 

À consideração superior, O Chefe da URH, Dr. Rui Pedro Martins, 

Pelo Chefe da DJRH, Dr. José Paiva, em 12.06.2020, foi emitido o seguinte Despacho, ”Á Ex.ª Senhora Dr.ª 

Ana Maria Santos, Chefe da DFA. Solicita-se a respetiva previsão de dotação orçamental”. 

Pela Ex.ª Senhora Dr.ª Ana Maria santos, Chefe da DFA, em 12.06.2020, foi emitido o seguinte Despacho, 

“Exmo. Senhor Dr. José Amadeu Paiva – Chefe da DJRH. As despesas inerentes à presente alteração ao 

mapa de Pessoal terão cabimento nas rubricas orçamentais da despesa.” 

Pelo Ex.mo Senhor Dr. José Paiva, Chefe da DJRH, em 12.06.2020, foi emitido o seguinte Despacho, “À 

consideração da Ex.ª Senhora Vereadora dos Recurso Humanos, Eng.ª Ana Maria Rodrigues.” 

A Ex.ª Senhora Vereadora dos Recursos Humanos, Eng.ª Ana Maria Rodrigues, em 15.06.2020, emitiu o 

seguinte Despacho, “Concordo. Á consideração do Ex.mo Senhor Presidente. 

O Ex.mo Senhor Presidente, em 15.06.2020, emitiu o seguinte Despacho, ”Concordo. Elabore-se minuta 

para ser presente à reunião de Câmara”. 

 

Interveio a senhora Vereadora, Eng.ª Ana Maria Martins Rodrigues, cumprimentando os presentes.  

Disse que a alteração ao Mapa de Pessoal vem colmatar uma necessidade de integração de assistentes 

técnicos e das escolas, integração de 30 assistentes operacionais e 6 assistentes técnicos que vêm das 

escolas. 
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Entretanto feita uma análise e em algumas divisões que têm mais necessidade de pessoas, fruto dos 

compromissos a Câmara está a investir já desde algum tempo nos apoios comunitários e, portanto, 

precisam de técnicos para os ajudarem a fazer as candidaturas. 

Na parte da comunicação por via desta pandemia e já sentiam essa necessidade para poderem divulgar e 

partilhar as atividades nas redes sociais precisam de mais recursos humanos. 

As alterações não aumentam o número de recursos humanos, porque os técnicos que vêm das escolas vão 

ser pagos pelo Ministério, de fevereiro até à atual data houve 15 pessoas que se ausentaram por 

aposentação, por falecimento e por desvinculação, e vão preencher 11 postos de trabalho.  

 

Interveio o senhor Vereador, José António Silva, dizendo que a senhora Vereadora falou em 30 

assistentes operacionais, mas serão 36 assistentes operacionais mais 3 assistentes operacionais noutra 

área que dá 39. 

 

Interveio o senhor Vereador, Dr. Orlando Rodrigues, dizendo que relativamente à educação estão a incluir 

36 assistente operacionais, que tem a ver com as AAAF, são têm as AAAF em Ermesinde e em Campo e 

vão a largar a partir de setembro às outras freguesias, assumindo as AAAF por completo. 

Depois existem pessoas que vão colocar nas escolas que tem a ver com o PREVPAV, ou seja tem a ver 

com os precários, como os assistentes operacionais são da Câmara tiveram a indicação do Ministério da 

Educação que têm de incluir mais 7 precários.  

Os restantes tem a ver com as pessoas que se aposentaram e vão ser substituídas, porque as escolas têm 

um rácio de pessoal não docente e sempre que sai alguém é necessário que seja substituído para que o 

rácio se cumpra, o rácio de pessoal não docente das escolas está estabelecido por lei.  

 

Interveio o senhor Vereador, Dr. Luís Ramalho, dizendo que da intervenção da senhora Vereadora 

segundo percebeu os 36 seriam integrados das escolas no quadro o que foi contrariado pelo senhor 

Vereador da Educação, que é a penas 7 são integrados do Ministério da Educação no quadro do Município, 

a diferença que serão 29 será o reforço para as AAAF. 

 

Interveio o senhor Presidente da Câmara, Dr. José Manuel Ribeiro, dizendo que é um resultado prático da 

descentralização, todos vêm de fora, é tudo novos funcionários. 

Pelas razões apontadas pelo senhor Vereador da Educação, todos estes quadros da educação são pagos 

pelo Estado, bem como é objetivo de a Câmara acabar com os CEI.  

 

Depois de apreciado o assunto foi deliberado por maioria, submeter à Assembleia Municipal a 1.ª alteração 

ao Mapa de Pessoal de 2020, de acordo com o previsto na alínea a), do n.º 2, do art.º 3.º, do Decreto-Lei n.º 

209/2009, de 3 de setembro, conjugado com o disposto na alínea o) do n.º 1 do Artigo 25.º e da alínea ccc) 

do n.º 1 do Artigo 33.º, ambos do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta para efeitos de execução imediata.  
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Abstiveram-se os senhores vereadores eleitos pelo PPD/PSD Dr. Luís Ramalho, Dr. Alberto Neto e Sr. José 

António Silva.  

 

3.2 - PROPOSTA DE ADESÃO À ASSOCIAÇÃO DE MUNICÍPIOS PORTUGUESES DO VINHO 

Presente à Câmara Municipal o processo mencionado em epígrafe, respeitante a Proposta de adesão à 

Associação de Municípios Portugueses do Vinho, instruído com a informação técnica n.º 80/DJRH.UJ/2020, 

datada de 12/06/2020, subscrita pela Chefe da Unidade Jurídica, Inês Marinho Corte-Real, cujo teor se 

transcreve:  

“Considerando que:  

- A Associação de Municípios Portugueses do Vinho, AMPV, endereçou um convite ao Município de 

Valongo para que este integrasse a referida associação;  

- Nos termos do artigo 2.º dos Estatutos, a Associação de Municípios Portugueses do Vinho é uma pessoa 

coletiva de direito público sem fins lucrativos, cujo objetivo consiste na afirmação da identidade histórico-

cultural, patrimonial, económica e social dos municípios portugueses e dos territórios ligados à produção de 

vinhos de qualidade.  

- “2. A AMPV propõe-se concretizar os seguintes objetivos:  

a) A promoção da viticultura e das relações entre os territórios produtores de vinho de qualidade a nível 

nacional e internacional;  

b) A proteção, a valorização e a promoção dos territórios de vocação vitivinícola e agrícola, das atividades 

agroalimentares, da produção de especialidades enogastronómicas e das produções da economia eco 

compatível para assegurar a permanência dos agricultores no território;  

c) O incentivo do desenvolvimento económico mediante uma oferta turística integrada, fundada na 

qualidade do território, dos produtos e dos serviços;  

d) A promoção do desenvolvimento de uma cultura empresarial moderna;  

e) A valorização dos recursos naturais, históricos, culturais e ambientais;  

f) A promoção de iniciativas inovadoras como a criação de redes de museus e enotecas nacionais; 

g) A elaboração e a realização de estudos, de serviços vocacionados à informação que permitam um 

conhecimento recíproco e intercâmbios culturais entre os municípios do vinho associados;  

h) A publicação de revistas, material promocional e de divulgação;  

i) A procura de financiamentos para projectos nacionais e transnacionais de âmbito comunitário;  

j) A promoção da cooperação com todas as associações nacionais que promovam a qualidade da produção 

de vinho e dos territórios de vocação vitivinícola de qualidade;  

k) A promoção e o apoio no desenvolvimento de projectos de qualificação e valorização territorial que 

reforcem a coesão social e económica e a qualidade de vida dos cidadãos;  

l) A cooperação com Universidades e Institutos Politécnicos para a promoção e apoio em iniciativas de 

estudos de investigação, promoção e formação.”  



22 
 

 - Decorre do art.º 4.º dos aludidos estatutos que podem aderir à AMPV os municípios que se encontrem 

numa zona territorial de produção vitivinícola protegida por uma marca de qualidade e estritamente ligada, 

tanto económica como culturalmente, à vinicultura;  

- O Município de Valongo encontra-se intrinsecamente ligado ao vinho, uma vez que aqui se localiza o 2.º 

maior produtor de vinho verde do país – Quinta da Arcas;  

- A quinta das Arcas tem promovido o concelho de Valongo, levando o nome do concelho além-fronteiras, 

em virtude da expansão dos seus vinhos e da sua marca quer pelo país quer pelo mundo;  

- A promoção do vinho tem como consequência direta a promoção do território e do concelho;  

Paralelamente, o município e integrando a AMPV poderá integrar o projeto enoturismo.pt.  

O projeto enoturismo.pt pretende desenvolver uma oferta nacional e integrada dos diversos atores do 

enoturismo, sustentado numa oferta a partir de cada concelho com um grande envolvimento dos municípios 

Portugueses. 

Será, ainda, criado um guia do enoturismo por região a partir de cada concelho, articulando todas as ofertas 

enoturística. 

A adesão à AMPV importa, nos termos do art.º 5.º dos Estatutos:  

a) O pagamento de uma joia de inscrição no valor de € 500,00;  

b) O pagamento de uma quota anual que será determinada pela Assembleia Intermunicipal da Associação, 

pagável durante o primeiro trimestre de cada ano a que diz respeito, ou noventa dias após a adesão e que 

se fixa em 1600.00€, de acordo com o quadro que se anexa e tendo por base que o município de Valongo 

tem 83.627 eleitores, conforme consta do mapa n.º 1/2020, publicado em DR, 2.ª série a 02/03/2020 e que 

contem os dados respeitantes aos eleitores à data de 31/12/2019.  

Tem competência para decidir sobre o assunto a Assembleia Municipal, nos termos da al. u) do n.º 1 do 

art.º 25.º, sob proposta da câmara municipal, conforme decorre da al. s) do n.º 1 do art.º 33.º, ambos do 

anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro.  

Previamente à submissão do assunto a reunião de câmara, deve este tramitar para a DFA para efeitos de 

cabimentação das verbas necessárias à adesão.  

À consideração superior.”  

A 12.06.2020, o Chefe da Divisão Jurídica e Recursos Humanos, Dr. José Paiva, proferiu o seguinte 

despacho: 

 “Exmo. Senhor Presidente, Dr. José Manuel Ribeiro, Concordo com os termos e fundamentos da presente 

Informação que coloco à consideração de V. Exa. para, se assim o entender, submeter à aprovação da 

Câmara Municipal, para posterior submissão à Assembleia Municipal.” 

O Exmo. Sr. Presidente da Câmara, Dr. José Manuel Ribeiro, emitiu a 15.06.2020 o seguinte despacho:  

“Concordo. Elabore-se minuta para ser presente à reunião de Câmara.”  

 

Interveio o senhor Presidente da Câmara, Dr. José Manuel Ribeiro, dizendo que a zona de Sobrado no 

médio prazo vai-se tornar numa zona importantíssima de produção de vinho, da avaliação que nós fizemos 

é que fazia sentido aderir à Associação de Município Portugueses do Vinho, tendo em conta que uma 
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grande parte do território, mais de metade porque é toda a zona de Campo/Sobrado já está numa zona 

demarcada, sub-região do Sousa, região do vinho verde, 

Disse de seguida que não tem um custo elevado e acima de tudo entram numa rede que lhes dá vantagens 

e visibilidade, Valongo passa a aparecer na rede, dando destaque aos produtores do Concelho.  

 

Depois de devidamente analisado o assunto, foi deliberado por unanimidade, aprovar a adesão do 

Município de Valongo à Associação de Municípios Portugueses do Vinho e submeter o processo à 

Assembleia Municipal para efeitos de autorização, nos termos conjugados das al. s) do n.º 1 do art.º 33.º e 

u) do n.º 1 do art.º 25.º, ambos do anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro.  

A presente deliberação foi aprovada em minuta para efeitos de execução imediata.  

 

4.1 - REQUALIFICAÇÃO DA ESCOLA BÁSICA VALLIS LONGUS – VALONGO  

REJEIÇÃO DA LISTA DE ERROS E OMISSÕES APRESENTADA PELOS INTERESSADOS  

RETIFICAÇÃO DE PEÇAS PROCEDIMENTAIS 

PROPOSTA DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE ENTREGA DAS PROPOSTAS 

Presente à Câmara Municipal o processo mencionado em epígrafe, respeitante à proposta de rejeição da 

lista de erros e omissões apresentada pelos interessados, de retificação de peças procedimentais e 

prorrogação do prazo de entrega das propostas da obra versada em título, instruído com a informação 

técnica n.º 193/DPOM.OM/2020, de 15/06, subscrita pelo Técnico Superior, Eng.º Manuel Cunha, da 

Divisão de Projetos, Obras e Mobilidade, cujo teor se transcreve: 

«Relativamente ao assunto em epígrafe, cumpre-nos informar: 

Foi autorizada a abertura do presente concurso por deliberação da Câmara Municipal em 21/05/2020. 

1 – De acordo com o estabelecido no n.º 1 do artigo 50.º do Código dos Contratos Públicos (CCP), até ao 

termo do primeiro terço do prazo fixado para a apresentação das propostas, os interessados podem solicitar 

os esclarecimentos necessários à boa compreensão e interpretação das peças do procedimento e, no 

mesmo prazo, devem apresentar uma lista na qual identifiquem, expressa e inequivocamente, os erros e as 

omissões das peças do procedimento por si detetados. 

2 - Para efeitos do artigo acima referido, consideram-se erros e omissões das peças do procedimento as 

que digam respeito a: 

a) Aspetos ou dados que se revelem desconformes com a realidade; 

b) Espécie ou quantidade de prestações estritamente necessárias à integral execução do objeto do 

contrato a celebrar; 

c) Condições técnicas de execução do objeto do contrato a celebrar que o interessado não considere 

exequíveis; 

d) Erros e omissões do projeto de execução que não se incluam nas alíneas anteriores.- 

3 – Foram apresentadas por três interessados listas de erros e omissões do caderno de encargos, que se 

anexam. 
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4 – As referidas listas foram remetidas para o projetista Cotefis – Gestão de Projetos, SA, para análise. 

5 – Da referida análise realizada pelo projetista, conclui-se que não foram aceites quaisquer dos erros e 

omissões apresentados. 

6 - Até ao termo do segundo terço do prazo fixado para a apresentação das propostas, deverá: 

a) O órgão competente para a decisão de contratar, ou o órgão para o efeito indicado nas peças do 

procedimento, deve prestar os esclarecimentos solicitados; 

b) O órgão competente para a decisão de contratar pronuncia-se sobre os erros e as omissões 

identificados pelos interessados, considerando-se rejeitados todos os que, até ao final daquele prazo, 

não sejam por ele expressamente aceites. 

7 - Independentemente do disposto nos números anteriores, o órgão competente para a decisão de 

contratar pode, oficiosamente, proceder à retificação de erros ou omissões das peças do procedimento, 

bem como prestar esclarecimentos, no mesmo prazo referido no ponto 6, ou até ao final do prazo de 

entrega de candidaturas ou propostas, devendo, neste caso, atender-se ao disposto no artigo 64.º do CCP.- 

8 – Assim, e verificando-se que por lapso, os documentos “Programa de procedimento” e “Caderno de 

encargos” disponibilizados, contêm referências legais à versão desatualizada do CCP, propõe-se a 

substituição na íntegra dos referidos documentos pelos agora anexados, desta feita com as referências 

legais corretas, os quais não alteram nada na substância do procedimento. 

9 – Estabelece o CCP, no seu n.º 7, do art.º 50.º que se deverá atender ao art.º 64.º relativamente à 

prorrogação do prazo para a apresentação das propostas, e que de acordo com o n.º 1 deste último, por um 

tempo, “no mínimo, equivalente ao atraso verificado” e no n.º 4 do mesmo que “as decisões de 

prorrogações… cabem ao órgão competente”. 

10 – Face ao exposto, propõe-se: 

 A rejeição dos erros e omissões; 

 A retificação das peças do procedimento “Programa de procedimento” e “Caderno de encargos”; 

 A prorrogação do prazo para apresentação das propostas; 

 A sua publicitação no portal www.anogov.com, e a notificação a todos os interessados; 

 A sua anexação às peças do procedimento que se encontram patentes para consulta.  

Tem competência para decidir o assunto a Câmara Municipal, ao abrigo da alínea f), do n.º 1, do art.º 33.º 

do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro – Regime Jurídico das Autarquias Locais, conjugado com 

o disposto nos n.º 5 e 7 do art.º 50.º do Código dos Contratos Públicos, alterado e republicado pelo Decreto-

Lei n.º 111-B/2017, de 31.08.»  

Sobre o assunto foi prestada a informação da Chefe da Divisão de Projetos, Obras e Mobilidade, Eng.ª 

Paula C. Pereira Marques, em 2020.06.15, que igualmente se transcreve: 

«À Consideração do Ex.mo Sr. Vereador, Eng.º Paulo Esteves Ferreira. 

Concordo com o proposto na presente informação.» 

O Ex.mo Sr. Vereador, Eng.º Paulo Esteves Ferreira, emitiu em 2020.06.15 o seguinte despacho: 

«À consideração do Ex.mo Sr. Presidente da Câmara, Dr. José Manuel Ribeiro.»  
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O Ex.mo Sr. Presidente da Câmara – Dr. José Manuel Ribeiro, emitiu em 2020.06.15, o seguinte despacho:  

«Concordo.  

Elabore-se minuta para ser presente à reunião de Câmara.» 

 

Interveio o senhor Vereador, Eng.º Paulo Ferreira, cumprimentando os presentes. 

Dizendo que se trata de um procedimento administrativo a não aceitação de erros e omissões, se 

tivéssemos de aceitar iriam perder mais de um mês seguramente. 

Tinham estimado que a obra começasse no início do ano letivo, sendo que mesmo que não comece no 

arranque do ano letivo está previsto a colocação de contentores pré-fabricados para que as aulas possam 

passar das salas onde estão a ser dadas para os contentores e depois iniciarem a empreitada. 

Disse de seguida que têm como prazo começar este ano, o mês não se queria estar a comprometer porque 

há procedimentos administrativos até à consignação da empreitada que nem sempre conseguem controlar, 

a expectativa é que comece este ano, quando começar mesmo que as aulas estejam a decorrer não haverá 

grande sobressalto porque primeiro vão colocar os pré-fabricados, passando os alunos das salas de aula 

para os pré-fabricados e depois arranca a obra. 

 

Interveio o senhor Vereador, José António Silva, dizendo que lhe chamou à atenção foi a rejeição total da 

lista de erros que foi apresentada. 

 

Interveio o senhor Vereador, Eng.º Paulo Ferreira, dizendo que se tivesse um teriam que alterar e dilatar o 

prazo, trata-se muitas vezes de uma forma das empresas que não conseguiram dar preço atempadamente 

poderem ganhar mais prazo, outras tem a ver com a análise que fazem ao projeto que nem sempre é 

verdadeira, podem olhar para um projeto e considerar que existem erros e omissões que no entender do 

projetista, e foi o caso, não considera que foram erro e omissões, essa análise foi feita, foi rejeitada e o 

processo vai avançar. 

 

Interveio o senhor Vereador, Dr. Luís Ramalho, dizendo que espera que algum não venham a ter razão e 

isso venha a ter impacto no valor da empreitada por tentarem agora arrepiar caminho e acelerar o processo 

de arranque das obras. 

 

Interveio o senhor Vereador, Eng.º Paulo Ferreira, dizendo que não estão a arrepiar caminho, não estão 

simplesmente a dizer que não é verdade para não prejudicar o prazo do início da empreitada, o que estão a 

dizer, e quem o diz não são eles é a empresa projetista, é que não assiste aos concorrentes que enviaram 

erros e omissões razão. 

Portanto, o projetista que desenvolveu o projeto, que foi o mesmo que fez o projeto para a Escola 

Secundária de Ermesinde, o que está a dizer é que não faz sentido os erros e omissões, não são reais, 

estão a falar de uma empresa que conseguiu requalificar uma escola praticamente sem trabalhos a mais, a 
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percentagem de trabalhos a mais face ao valor total da empreitada foi residual, e que já tem essa 

experiência para além de outras escolas que fez, por isso é que foi selecionada, por ter experiência na 

requalificação de escolas, 

Fez o projeto, fez a análise de erros e omissões e dizem, por isso a responsabilidade também é da empresa 

de projetos, que não assiste razão a quem está a submeter os erros e omissões, portanto não foi de forma 

alguma uma estratégia da Câmara de dizer não aceitem porque queremos arrepiar caminho, não, a 

empresa projetista foi consultada e disse que não há razão na apresentação dos erros e omissões. 

 

Depois de apreciado o assunto foi deliberado, ao abrigo do disposto na alínea f) do n.º 1 do art.º 33.º, do 

Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro – Regime Jurídico das Autarquias Locais, conjugado com o 

disposto nos n.ºs 5 e 7 do art.º 50.º do Código dos Contratos Públicos, alterado e republicado pelo Decreto-

Lei n.º 111-B/2017, de 31.08, por unanimidade: 

1. Rejeitar a lista de erros e omissões, apresentada pelos interessados ao procedimento concursal em título, 

de acordo com o parecer emitido pelo gabinete projetista – Cotefis, Gestão de Projetos, S.A, que aqui se dá 

por inteiramente reproduzido e nos termos propostos na supracitada informação. 

2.Aprovar as retificações do articulado do Programa de Concurso e do Caderno de Encargos, por forma a 

adequá-los de acordo com a lei de contratação vigente; 

3. Aprovar a prorrogação do prazo para apresentação das propostas, de acordo com o estabelecido no art.º 

64.º do referido Código. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta, para efeitos de execução imediata. 

 

5.1 – PROPOSTA DE PROTOCOLO DE COOPERAÇÃO CULTURAL COM O ENTRETANTO TEATRO – 

ANO 2020 

Presente à Câmara Municipal o processo mencionado em epígrafe, o qual foi objeto da informação n.º 

089/DCT-AC/2020, datada de 09.06.2020, elaborada pela técnica superior do Serviço de Ação Cultural, 

Sofia de Sá, cujo teor se transcreve:  

“Desde há muitos anos que o teatro ocupa um lugar muito importante na vida da população deste concelho 

e, por conseguinte, na planificação cultural anual do Município. 

Por isso mesmo é que o ENTREtanto Teatro – grupo profissional sediado em Valongo, há 24 anos – foi, 

desde logo, desafiado a assumir uma estratégia de atuação integrada, baseada na perceção das 

necessidades de desenvolvimento cultural e na intervenção sociocultural no seio da comunidade, com o 

objetivo primário de formar públicos de teatro e aumentar a vitalidade cultural do Munícipio. 

Nesse sentido, as ações levadas a efeito, anualmente, pela Associação visam, essencialmente:  

a) assegurar o acesso público aos diversos domínios da atividade artística, concorrendo para a promoção 

da qualidade de vida, da cidadania e da qualificação das populações; 

b) fomentar a descentralização e dinamização da oferta cultural, corrigindo as assimetrias regionais e 

promovendo a atividade artística como instrumento de desenvolvimento económico e de qualificação, 

inclusão e coesão sociais;  
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c) promover a pesquisa, a experimentação, a criação e a inovação artísticas;  

d) fomentar a partilha de responsabilidades do Estado com os agentes culturais, nomeadamente através 

das autarquias locais e outras entidades, públicas e privadas, de modo a estimular os investimentos locais 

na criação, produção e difusão das artes; 

e) consolidar as entidades e atividades profissionais de criação, de programação e mistas, valorizando a 

sua missão; 

f) promover a qualificação dos artistas portugueses e estrangeiros; 

g) promover a produção de publicações e outros materiais de difusão ou divulgação das artes, em suporte 

digital, em linha ou impressos;  

h) articular as artes com outras áreas setoriais, designadamente educação, ciência e tecnologia, ambiente 

e ordenamento do território, turismo e solidariedade social; 

i) desenvolver um trabalho educativo teatral com as camadas mais jovens da população do concelho, 

através da ação ENTREtanto Formação Teatro Infância e Juventude. 

Face ao exposto e considerando: 

a) que desde 1996 o Município tem vindo a colaborar com o ENTREtanto Teatro na divulgação e 

promoção do teatro, através da celebração de Protocolos de Cooperação Cultural; 

b) que a Associação, durante todos estes anos de colaboração, sempre investiu proativamente no 

enraizamento e desenvolvimento da vertente teatral, seja no plano profissional ou amador; 

c) o reconhecimento nacional e internacional do ENTREtanto Teatro, que mobiliza para o concelho públicos 

e artistas de vários pontos do país e do estrangeiro, nos eventos que promove; 

d) que Valongo é um concelho ubertoso em grupos de teatro amador, com atores e atrizes de 

inquestionável talento, que importa desenvolver e estimular; 

e) o papel crucial do ENTREtanto Teatro quer junto destes grupos, quer de crianças, jovens e adultos que 

participam nas suas Ações de Formação (para Adultos e Infância/Juventude), no sentido do seu 

crescimento e estímulo das diversas competências; 

Propomos, para o ano de 2020, a celebração de um Protocolo de Cooperação Cultural com o ENTREtanto 

Teatro – Associação Cultural nos seguintes termos: 

Competirá à Associação: 

1. Cooperar com o Município na prossecução de projetos culturais na vertente do teatro. 

2. Incentivar a população concelhia a adotar uma postura mais ativa e proactiva face à atividade teatral, 

sensibilizando-a para a participação em atividades desse âmbito. 

3. Apoiar os grupos de teatro amador do concelho, fortalecendo os já existentes e impulsionando a 

formação de novos grupos. 

4. Expandir a sua ação no concelho, alargando-a, ainda, a todo o panorama teatral nacional. 

5. Concretizar as atividades que a seguir se elencam, devidamente adaptadas a este ano excecional, 

pautado por medidas de distanciamento social impostas pela COVID-19: 
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a) prestar apoio técnico e artístico aos dois grupos que apresentaram as suas peças na Mostra de Teatro 

Amador 2020 (entretanto cancelada devido à pandemia); 

b) apresentar o espetáculo “A Batalha da Ponte Ferreira”, em quatro sessões, a decorrerem na Ponte do Rio 

Ferreira - Campo, de 6 a 9 de agosto; 

c) promover a Ação de Formação em Teatro para Adultos em formato online. A formação decorrerá entre 

julho e setembro e destina-se a antigos alunos, membros dos grupos de teatro amador do concelho e novos 

alunos. Este ano, as aulas mantêm conteúdos temáticos direcionados para o ator, mas também abrangem 

as componentes de dramaturgia, cenografia, iluminação, sonoridade, figurino e maquiagem. O objetivo da 

formação será produzir vários vídeos, com duração de 1 a 2 minutos, sobre a dramaturgia teatral nacional e 

internacional, que posteriormente serão lançados ao público através de várias plataformas digitais; 

d) organizar e concretizar a 23ª edição do MIT – Mostra Internacional de Teatro. Será criado um espetáculo 

de raiz, que terá como tema principal a dramaturgia internacional. Portanto, o ENTREtanto MIT Valongo 

2020 será uma Homenagem à Dramaturgia Internacional e acontecerá nos dias 17, 18 e 19 de setembro, no 

Centro Cultural de Campo, onde atores e os espetadores irão comungar e homenagear as histórias mais 

conhecidas da dramaturgia internacional. 

Nota: Descrição pormenorizada de todas as atividades no anexo “ENTREtanto TEATRO – Plano de 

atividades 2020”. 

6. Apresentar um relatório anual, dando conta do estado de execução do Protocolo e grau de aplicação da 

verba atribuída. 

A Câmara Municipal ficará responsável pela: 

1. Cedência do auditório do Centro Cultural de Campo para a realização da Ação de Formação em Teatro 

para Infância e Juventude, o que se traduz num apoio indireto de, aproximadamente, € 6000 (seis mil euros 

com IVA incluído), de acordo com o “Regulamento de Taxas e Outras Receitas Municipais”. 

2. Disponibilização deste e outros espaços e/ou meios técnicos e logísticos necessários para a 

concretização das atividades mencionadas no ponto 5, nas competências da Associação. 

3. Atribuição de um subsídio no valor de €35.000 (trinta e cinco mil euros), como suporte financeiro para a 

implementação das atividades supra, devendo o valor ser pago em três tranches, de acordo com a seguinte 

calendarização: 

1ª tranche: €13.000 (treze mil euros) – Após assinatura do Protocolo; 

2ª tranche: €13.000 (treze mil euros) – Até final de julho; 

3ª tranche: €9000 (nove mil euros) – Até final de setembro. 

Ambas as partes deverão zelar pelo cumprimento das responsabilidades atribuídas a cada uma, sempre 

num espírito de articulação e cooperação. 

De salientar que a Associação entregou todos os documentos solicitados (relatório de prestação de contas 

de 2019, ata da última direção, plano de atividades e orçamento para o ano de 2020 e declaração de não 

dívida às finanças) e concorda com a divulgação pública dos documentos de prestação de contas relativos 

ao ano de 2019. Está legalmente constituída e prossegue fins de interesse público municipal nos termos 
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previstos no “Regulamento para a Concessão de Apoios às Entidades e Organismos que Prossigam no 

Concelho Fins de Interesse Público”. 

Face ao exposto, coloca-se à consideração Superior o estabelecimento do Protocolo de Desenvolvimento 

Cultural, nos moldes expostos, com o ENTREtanto Teatro – Associação Cultural, com estatutos publicados 

em D. R. nº201 de 97.09.01, III Série, contribuinte nº 503960810, com sede no Centro Cultural de Campo, 

sito na Travessa S. Domingos, s/n, em Campo – Valongo. 

Em anexo, minuta de Protocolo. 

Tem competência para decidir sobre o assunto a Câmara Municipal, ao abrigo do disposto na alínea u) do 

nº 1 do art.º 33.º, da lei nº 75/2013 de 12 de setembro, conjugado com o disposto nos artigos 1º e 2º, nº 1, e 

3º e 4º do “Regulamento para a Concessão de Apoios às Entidades e Organismos que Prossigam no 

Concelho Fins de Interesse Público”. 

A 12 de junho de 2020, a Sr.ª Chefe da Divisão de Cultura e Turismo, Dr.ª Catarina Magalhães, proferiu o 

seguinte despacho: 

“Exma. Sra. Vice-Presidente, 

Engª Ana Maria Rodrigues: 

Num concelho em que o teatro se destaca enquanto marca cultural, o Entretanto Teatro tem assumido um 

papel preponderante na consolidação desta ligação e na formação de públicos e de atores, nas mais 

diversas áreas da arte teatral. As atividades propostas para o Protocolo 2020 adaptam-se à nova realidade, 

com todas as suas condicionantes, sem perderem de vista conceitos como formação, criatividade, 

diversidade e qualidade. Propõe-se, assim, o estabelecimento do Protocolo de Cooperação Cultural com o 

Entretanto Teatro, para o ano em curso, nos moldes expostos na presente informação. Caso mereça a sua 

concordância, deverá o processo ser remetido à DFA para cabimento da verba (€35.000).” 

No dia 15 de junho de 2020, a Sr.ª Vice-Presidente, Eng.ª Ana Maria Rodrigues, emanou o seguinte 

despacho: “Concordo com a proposta. 

À Consideração do Sr. Presidente a submissão do presente processo a reunião de Câmara.” 

Em 15 de junho de 2020, o Exmo. Sr. Presidente da Câmara emitiu despacho com o seguinte teor:  

“Concordo. Elabore-se minuta para ser presente a reunião de Câmara”.  

 

Interveio a senhora Vereadora, Eng.ª Ana Maria Rodrigues, dizendo que o Entretanto Teatro apresentou 

para o ano de 2020 uma proposta de atividades para cumprir protocolo, a proposta foi analisada e está de 

acordo com os constrangimentos que vivem.  

 

Depois de apreciado o assunto foi deliberado por unanimidade, nos termos da alínea u) do nº 1 do art.º 

33.º, da lei nº 75/2013 de 12 de Setembro, conjugado com o disposto nos artigos 1º, 2º, nº 1, 3º e 4º do 

“Regulamento para a Concessão de Apoios às Entidades e Organismos que Prossigam no Concelho Fins 

de Interesse Público estabelecer Protocolo de Cooperação Cultural com a Associação ENTREtanto Teatro, 

nos termos da presente informação e de acordo com a minuta de Protocolo anexa. 
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A presente deliberação foi aprovada em minuta para efeitos de execução imediata. - 

 

5.2 - 3ª PROPOSTA DE ALTERAÇÃO AOS PROTOCOLOS DE DESENVOLVIMENTO CULTURAL 2020  

Presente à Câmara Municipal o processo mencionado em epígrafe, o qual foi objeto da informação n.º 

088/DCT-AC/2020, datada de 29.05.2020, elaborada pela técnica superior do Serviço de Ação Cultural, 

Sofia de Sá, cujo teor se transcreve:  

“Com o cancelamento de todos os eventos culturais agendados até ao final do ano, o Município propõe-se 

continuar a trabalhar com as Associações culturais concelhias. 

Desta feita, pretendemos assinalar os Santos Populares, com o intuito de proporcionar às famílias e à 

população, em geral, a fruição de apontamentos da cultura tradicional desta época festiva, através da 

montagem de cascatas sanjoaninas e da recriação de uma tradição musical ao estilo de “discos pedidos”. 

Algumas Associações mantêm-se disponíveis e predispostas para adaptar algumas das atividades 

protocoladas no início do ano a uma nova versão, assim como alguns lojistas e serviços locais estão 

dispostos a colaborar na promoção da cultura e na celebração da época que se avizinha. 

Saliente-se que o Gabinete Jurídico da Autarquia refere que, nos casos em que os espetáculos contratados 

possam ser adaptados à nova realidade e que, ainda assim, o Município prossiga no cumprimento da sua 

atribuição de promoção da cultura (nos termos da al. e) do n.º 2 do art.º 23.º do anexo I à Lei n.º 75/2013, 

de 12 de setembro), poderá ser adaptado o Protocolo celebrado à atividade a realizar. 

Assim: 

A Associação Cultural e Recreativa Vallis Longus, a Associação Recreativa e Cultural da Azenha e o 

Rancho de Santo André de Sobrado propõem-se montar três cascatas de São João, uma no jardim dos 

Bombeiros Voluntários de Valongo, outra na montra da loja de pronto-a-vestir “Cafy Baby” e outra na do 

café “Cantinho do Chá”, em substituição das “Marchas Populares”. 

Valor total a atribuir a cada uma das Associações: 500€ (quinhentos euros). 

Nota: Será utilizada apenas uma parte do valor atribuído às “Marchas Populares” (2000€ por Associação). 

Para complementar a animação da cidade no mês dos Santos Populares, o Grupo Dramático e Recreativo 

da Retorta irá recriar uma antiga tradição dos lugares do Susão (em Valongo) e da Retorta (em Campo), em 

que se dedicavam músicas aos amigos e vizinhos. Um pretexto para se demonstrar afetos. 

A animação musical ocorrerá na feira semanal de Valongo, em três sábados de junho, no horário das 9h às 

12h. 

Valor total a atribuir: 2250€ (dois mil duzentos e cinquenta euros). Inclui figurantes para interação com o 

público e equipamento de som. 

Nota: Será utilizada a quase totalidade da verba prevista para a “Vila Doce” (1300€) e “Couce em Festa” 

(1000€), eventos que não se concretizaram devido à pandemia. 

Assim, nos Protocolos das Associações acima referidas propõe-se as seguintes alterações ao n.º 4 da 

cláusula 3.ª: 

1 – Associação Cultural e Recreativa Vallis Longus: 

Onde se lê: 
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“Marchas Populares” 

Deverá ler-se: 

“Montagem de uma Cascata Sanjoanina no jardim lateral dos Bombeiros Voluntários de Valongo, a partir de 

meados de junho, ficando patente até ao final do mês”. 

Valor total a atribuir: 500€ (quinhentos euros).  

2 – Rancho Folclórico de Santo André de Sobrado 

Onde se lê: 

“Marchas Populares” 

Deverá ler-se: 

“Montagem de uma Cascata Sanjoanina na montra do café “Cantinho do Chá” – Valongo, a partir de 

meados de junho, ficando patente até ao final do mês”. 

Valor total a atribuir: 500€ (quinhentos euros).  

3 – Associação Recreativa e Cultural da Azenha 

Onde se lê: 

“Marchas Populares” 

Deverá ler-se: 

“Montagem de uma Cascata Sanjoanina na montra da loja de pronto-a-vestir “Cafy Baby” – Valongo, a partir 

de meados de junho, ficando patente até ao final do mês”. 

Valor total a atribuir: 500€ (quinhentos euros).  

4 – Grupo Dramático e Recreativo da Retorta 

Onde se lê: 

“Vila Doce - Espetáculo de dança e teatro de rua (duas sessões)” 

“Couce em Festa - Teatro de rua (três sessões)” 

Deverá ler-se: 

“Recriação de tradição de animação musical da feira semanal de Valongo, em três sábados do mês de 

junho, das 9h às 12h”. 

Valor total a atribuir: 2250€ (dois mil duzentos e cinquenta euros).  

Importa referir que estas Associações prosseguem fins de interesse municipal, estão legalmente 

constituídas e reúnem toda a documentação necessária para a concessão dos apoios, autorizando, ainda, a 

sua divulgação pública. 

Cremos que, desta forma, continuará a ser possível manter o trabalho com as Associações culturais do 

concelho ao longo do ano, fomentando, assim, quer a dinâmica cultural do Município, quer a atividade do 

tecido associativo.  

Tem competência para decidir sobre o assunto a Câmara Municipal, ao abrigo do disposto na alínea u) do 

nº1 do artigo 33º da Lei nº75/2013 de 12 de setembro, conjugado com o disposto nos artigos 1º e 2º, nº1, e 

3º e 4º do “Regulamento para a concessão de apoios às entidades e organismos que prossigam no 

concelho fins de interesse público”. 
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A 12 de junho de 2020, a Sr.ª Chefe da Divisão de Cultura e Turismo, Dr.ª Catarina Magalhães, proferiu o 

seguinte despacho: 

“Exma. Sra. Vice-Presidente, Engª Ana Maria Rodrigues: 

 Com o intuito de assinalar os Santos Populares e de, ao mesmo tempo, continuar a fomentar a dinâmica 

associativa, propomos nova adenda aos Protocolos de Desenvolvimento Cultural celebrados com quatro 

das Associações culturais concelhias. Pretende-se, desta forma, durante o mês de junho, construir três 

cascatas sanjoaninas e recriar uma tradição musical típica dos lugares do Susão e da Retorta.” 

No dia 12 de junho de 2020, a Sr.ª Vice-Presidente, Eng.ª Ana Maria Rodrigues, emanou o seguinte 

despacho: 

“Concordo com a proposta. 

À Consideração do Sr. Presidente a submissão do presente processo a reunião de Câmara.” 

Em 12 de junho de 2020, o Exmo. Sr. Presidente da Câmara emitiu despacho com o seguinte teor:  

“Concordo. Elabore-se minuta para ser presente a reunião de Câmara”.  

Depois de apreciado o assunto foi deliberado por unanimidade, nos termos da alínea u) do nº1 do artigo 

33º da Lei nº75/2013 de 12 de setembro, conjugado com o disposto nos artigos 1º e 2º, nº1, e 3º e 4º do 

“Regulamento para a concessão de apoios às entidades e organismos que prossigam no concelho fins de 

interesse público”, proceder à alteração dos Protocolos de Desenvolvimento Cultural com as Associações 

do Concelho de Valongo, nos termos da presente informação e de acordo com a minuta de Protocolo 

anexa. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta para efeitos de execução imediata.  

 
6.1 - ESTAGIÁRIO DA LICENCIATURA DE ENGENHARIA DE PROTEÇÃO CIVIL - TRABALHO PARA 

UNIDADE CURRICULAR PROJETO 

Presente à Câmara Municipal o processo mencionado em epígrafe, instruído com a informação técnica n.º 

1194/2020, datada de 24/01/2020, subscrita pelo Eng.º José António Pinheiro Gonçalves, do Serviço 

Municipal de Proteção Civil e Proteção da Floresta, cujo teor se transcreve:  

«A Universidade Lusófona do Porto (ULP) enviou uma proposta ao Serviço Municipal de Proteção Civil e 

Proteção da Floresta (SMPCPF) para acolhimento de estagiário da Licenciatura de Engenharia de Proteção 

Civil, onde este pudesse realizar o trabalho para unidade curricular Projeto.  

A sugestão, superiormente aceite, foi para a elaboração de trabalhos no domínio do planeamento de 

soluções de emergência, (visando a busca, o salvamento a prestação de socorro e de assistência, bem 

como a evacuação, alojamento e abastecimento das populações presentes no município), mais 

precisamente a preparação de um Simulacro de teste ao Plano Municipal de Emergência, entre outros 

trabalhos no âmbito da sensibilização da população para os riscos.  

A proposta foi bem acolhida pela Universidade Lusófona do Porto e desde logo se promoveu reunião com 

orientador e futuro estagiário, para enquadramento dos trabalhos possíveis:  
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 Apoiar na promoção, articulação e desenvolvimento de um simulacro (LIVEX) multi-cenários, com ativação 

do Plano Municipal de Emergência e Proteção Civil de Valongo, sendo os meios e Agentes de Proteção 

Civil (APC) de resposta aos eventos, preferencialmente, de âmbito Distrital;  

 Apoiar na execução, implementação e desenvolvimento das Medidas de Autoproteção (MAP), elaboradas 

pelo SMPCPF para as escolas e realização das respetivas ações de sensibilização, em colaboração com 

os Agrupamentos de Centros de Saude (ACES).  

Considerando o manifesto interesse nestas parcerias, nomeadamente com a ULP, com quem temos 

protocolo celebrado e que no caso concreto visa acrescentar valor aos trabalhos desenvolvidos pelo serviço 

SMPCPF, fará todo sentido acolher este aluno da ULP, para estágio curricular nos termos expostos, pelo 

que se propõe-se submeter à consideração da Câmara Municipal, cuja competência para decidir lhe 

assiste, nos termos da alínea u) do nº 1 do Art.º 33º da Lei nº 75/2013.»  

Sobre o assunto foi prestado o seguinte despacho, pelo Coordenador Municipal de Proteção Civil, Eng.º 

Delfim Cruz, a 27/01/2020: 

«Exmo. Sr. Presidente Dr. José Manuel Ribeiro, face ao exposto concordo com a proposta de acolhimento 

do estágio em causa. Tem competência para decidir a Câmara Municipal. À consideração superior»  

 Sobre o assunto o Exmo. Sr. Presidente da Câmara, Dr. José Manuel Ribeiro, emitiu em 29.01.2020, o 

seguinte despacho:  

«Concordo. Elabore-se minuta para ser presente à reunião de Câmara.»  

Depois de apreciado o assunto foi deliberado nos termos da alínea u) do nº.1 do art. 33.º da Lei nº. 75/2013, 

de 12 de setembro, por unanimidade, aprovar o contrato para a realização do estágio em causa, nos termos 

da informação técnica prestada.  

A presente deliberação foi aprovada em minuta para efeitos de execução imediata.  

 

7.1 - APROVAÇÃO DA ATA DA REUNIÃO REALIZADA NO DIA 21.05.2020.  

A ata foi aprovada por unanimidade, não participou na votação o senhor vereador Dr. Alberto Neto por não 

ter estado presenta na reunião.  

 

ENCERRAMENTO 

 

Nada mais havendo a constar, foi encerrada a reunião quando eram doze horas e trinta minutos. Para 

constar lavrou-se a presente ata que, depois de devidamente lida e aprovada, será por mim assinada, Maria 

Inês Guedes Marinho Corte Real, Chefe da Unidade Jurídica, do Município de 

Valongo.___________________________________________________________. 


